Parecer nº  3092, de 2005

 Da Comissão de Administração Pública,

sobre o Projeto de lei Complementar nº 0056, de 2003.

                           De autoria do Deputado Jorge Caruso, o Projeto de lei Complementar nº 56, de 2003, pretende alterar as disposições da Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999, sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros poderes do Estado.

                      
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª à 1ª Sessões Ordinárias, de 10/12/03 a 03 de fevereiro de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.4v.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer às fls.05, de autoria do relator Deputado Baleia Rossi.




Agora na Comissão de Administração Pública, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 8º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 




Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por meta proporcionar aos servidores públicos estaduais acometidos de doença incurável e degenerativa, devidamente comprovadas por perícia médica realizada por órgão técnico competente do Estado, condições de obter a concessão de licença–prêmio em pecúnia, prevista no artigo 219 do Estatuto do Funcionário Público do Estado de São Paulo.  




Inquestionável a justeza da aplicação de exceção na vedação da conversão da licença-prêmio em pecúnia,  na medida em que representará o restabelecimento da natureza do instituto, que antes de qualquer análise mais acurada pressupõe a adoção de um estímulo aos funcionários assíduos e não uma penalidade àqueles que por desventura contraíram doença de caráter irreversível e degenerativo.   

                           Há de se destacar, que a conversão em dinheiro da licença-prêmio permitirá, ao exemplar funcionário, condições financeiras de fazer frente às despesas inerentes ao tratamento da doença, sobretudo no pagamento de remédios e clínicas especializadas, capazes de atenuar os seus males.



          Convém lembrar, por derradeiro, que a Administração Pública tem o dever institucional de dar guarida aos seus agentes, sobretudo daqueles que se mostraram responsáveis, enquanto em condições, concedendo não privilégios, mas aplicando tratamento desigual aos desiguais, como forma prevalente de justiça. Enquanto que o Poder Legislativo, no exercício que a Constituição lhe confere e atento a essas questões, deverá, sempre que desperto, deflagrar iniciativas legislativas a socorro de semelhantes atribuições.     




Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 56 , de 2003.

É o nosso parecer.

a) Wagner Salustiano -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 28/9/2005
a) ROSMARY CORREA – Presidente
PAULO SERGIO – EDSON FERRARINI – SEBASTIÃO ALMEIDA – ROBERTO FELICIO – ROSMARY CORREA
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